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ACÓRDÃO

Apelação Cível nº 0020215-24.2010.815.0011 — 8ª Vara Cível de Campina Grande
Relator :  Marcos William de Oliveira   -  Juiz Convocado para substituir o  Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
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Advogado : Patricia Araujo Nunes – OAB/PB 11.523
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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZATÓRIA  POR 
DANOS MORAIS — PRELIMINAR – FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL  –  REJEITADA  –  DEVOLUÇÃO  DE  CHEQUE 
INDEVIDAMENTE – EXISTÊNCIA DE SALDO SUFICIENTE 
EM  CONTA  –  DANO  MORAL  RECONHECIDO — 
PROCEDÊNCIA  NA  ORIGEM  –  IRRESIGNAÇÃO  DO 
PROMOVENTE — QUANTUM  INDENIZATÓRIO — PLEITO 
DE MAJORAÇÃO — NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AO 
FIM  DESESTIMULANTE  E  REPARATÓRIO   — 
PROVIMENTO DO APELO.

—  O valor do ressarcimento deve ser fixado em patamar razoável, 
proporcionalmente ao grau de culpa e ao nível sócio econômico das 
partes, e de forma a atender à dupla finalidade da indenização por 
dano moral, desestimulante e reparatória. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar à preliminar e dar provimento à apelação.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Cauby  Rodrigues  da 
Costa, contra decisão do Juízo da 8ª  Vara Cível de Campina Grande,  nos autos  da  Ação 
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Repetição de Débito e Danos Morais e Tutela  
Antecipada proposta em face do Itaucard/Mastercard S/A e do Banco Bradesco S/A, em 
virtude de cobrança indevida.



A magistrada de primeiro grau julgou procedente o pedido autoral (fls. 
190/193), condenando o promovido, Banco Bradesco S/A, ao pagamento de R$ 3.000,00 (três 
mil reais), a título de danos morais.

Irresignado, o promovente interpôs a presente apelação (fls. 204/213), 
apenas requerendo a majoração do valor indenizatório arbitrado pelos danos morais.

Nas contrarrazões às fls. 216/223, o apelado suscita preliminar de falta 
de interesse recursal, sob a alegação de que a sentença foi de procedência total do pedido, 
razão pela qual não há interesse do apelante na interposição do apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça  (fls.  232/236)  opinou  apenas  pelo 
prosseguimento regular do recurso, sem manifestação de mérito, ante a ausência de interesse 
público que recomende sua intervenção.

É o relatório. 

VOTO.

Antes  de  adentrarmos  no  mérito  recursal,  necessário  a  análise  da 
preliminar de falta de interesse recursal arguida pelo apelado em suas contrarrazões.

PRELIMINAR – FALTA DE INTERESSE RECURSAL

O  apelado  suscita  preliminar  de  falta  de  interesse  recursal,  sob  a 
alegação  de  que  a  sentença  foi  de  procedência  total  do  pedido,  razão  pela  qual  não  há 
interesse do apelante na interposição do apelo.

Sem razão o apelado.

O  autor  tem  legítimo  interesse  recursal  em  pedir  aos  órgãos 
jurisdicionais superiores, quando em ação de indenização por danos morais,  deixa a fixação 
do  valor  ao  prudente  arbítrio  do  juiz,  e  posteriormente  interpõe  recurso  de  apelação 
discordando do quantum arbitrado. 

Nesse sentido:

Não carece de interesse recursal a parte que, em ação de indenização por  
danos morais, deixa a fixação do quantum ao prudente arbítrio do juiz, e  
posteriormente apresenta apelação discordando do valor arbitrado.  Nem 
há  alteração  do  pedido  quando  a  parte,  apenas  em  sede  de  apelação,  
apresenta  valor  que,  a  seu  ver,  se  mostra  mais  justo”  (STJ,  REsp 
265.133/RJ,  Rel.  Min.  Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira,  4ª  Turma,  jul.  
19.09.2000, DJ 23.10.2000, p. 145).

Sobre  o  tema,  bem  ressaltou  a  Procuradoria  de  Justiça  (fl.  233): 
“...constata-se a inexistência legal e doutrinária em casos como o da espécie, no qual não  
houve apontamento  do valor  objetivado pelo lesado.  Tanto  é  assim que o magistrado se  
utiliza de fundamentos dogmáticos e jurisprudenciais para expressar o caminho trilhado até  
a conclusão do montante que julgar prudente e necessário, a fim de coibir a conduta ilícita  
geradora do dano moral perquirido.”.

Portanto, rejeito a preliminar arguida.



MÉRITO
O cerne da questão consiste  em verificar  a  adequação do  quantum 

indenizatório arbitrado no primeiro grau.

Narra o promovente que “(a) possui um cartão de crédito e um cartão  
adicional de titularidade de sua esposa, administrados pelo promovido ITAUCARD; (b) no  
dia 11 de março de 2010, efetuou o pagamento da fatura do cartão, através do depósito do 
cheque nº  000266,  no valor  de  R$ 1.673,67 (um mil,  seiscentos  e  setenta  e  três  reais  e  
sessenta  e  sete  centavos),  tendo  como  sacado  o  Banco  Bradesco;  (c)  seguiu  todas  as  
orientações do primeiro promovido, contudo o referido cheque foi devolvido sem provisão de  
fundos,  embora  houvesse  saldo  suficiente,  em  consequência,  o  cartão  de  crédito  foi  
bloqueado; (d) em 15/03/2010, objetivando desbloquear o cartão, efetuou novo pagamento,  
desta vez em dinheiro, no mesmo montante; (e) em 17/03/2010, o mencionado cheque foi  
reapresentado pelo suplicado ITAUCARD, tendo sido descontado nos rendimentos do autor, 
causando prejuízos; (f) passou por constrangimentos em razão do cartão bloqueado, tendo  
que fazer suas compras a vista, ficando descapitalizado.”.

A magistrada de primeiro grau julgou procedente o pedido autoral (fls. 
190/193), condenando o promovido, Banco Bradesco S/A, ao pagamento de R$ 3.000,00 (três 
mil reais), a título de danos morais.

Nas razões do recurso, pugna a apelante pela majoração da referida 
indenização, haja vista o valor de ter R$ 3.000,00 (três mil reais) ser um valor ínfimo diante 
da conduta da recorrida.

Pela  análise  dos  autos,  observa-se  que  o  pleito  de  elevação  do 
quantum indenizatório merece acolhimento.

Ao  arbitrar  a  indenização,  deve-se  levar  em  consideração  o  nível 
sócio-econômico das partes, bem como o animus da ofensa e a repercussão dos fatos, que, no 
caso vertente, entendo ser de monta considerável, tendo em vista que o recorrente, com o ato 
ilegal do recorrido, experimentou novamente um dano moral.

Além disso,  há  se  ser  considerado  o  elevado  porte  econômico  do 
apelado (Banco Bradesco S/A), pelo que o valor anteriormente arbitrado não se prestaria para 
o fim desestimulante próprio da condenação em danos morais.

Desta feita, vislumbra-se que o quantum indenizatório de R$ 3.000,00 
(três mil reais), fixado na sentença vergastada, foi desproporcional e abaixo dos parâmetros 
necessários  à  reparação  do  caso  em  tela,  bem  como  à  finalidade  desestimulante  da 
indenização por dano moral, impondo-se sua majoração. 

Em  conformidade  com  o  exposto  até  aqui,  assim  entendeu  este 
Egrégio Tribunal:

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DEBITO  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  
PRIMEIRO APELO. DANO MORAL. MAJORAÇÃO DO QUANTUM. [...] A 
fixação do valor a título de dano moral deve ser suficiente à reparação dos  
danos, devendo ser estabelecida razoavelmente e com proporcionalidade em  
relação  ao  prejuízo,  a  fim  de  que  não  se  converta  em  fonte  de  
enriquecimento indevido. Por outro lado, não pode ser arbitrada aquém do 
necessário  para  desestimular  a  conduta  ilícita  praticada,  sob  pena  de  



restar  vazia  de  sentido.  [...]  TJPB -  Acórdão  do  processo  nº 
07320030008434001 - Órgão (2ª Câmara Cível) - Relator DESA. MARIA 
DE FATIMA M. B. CAVALCANTI - j. Em 11/05/2010.

Desse modo, merece acolhimento o pleito de majoração do  quantum 
condenatório  fixado na sentença,  entendendo como suficiente  o  valor de R$  R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 

Por  tais  razões,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO,   para 
majorar o quantum indenizatório para o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mantendo 
a sentença em todos os seus demais termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Cauby  Rodrigues  da 
Costa, contra decisão do Juízo da 8ª  Vara Cível de Campina Grande,  nos autos  da  Ação 
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Repetição de Débito e Danos Morais e Tutela  
Antecipada proposta em face do Itaucard/Mastercard S/A e do Banco Bradesco S/A, em 
virtude de cobrança indevida.

A magistrada de primeiro grau julgou procedente o pedido autoral (fls. 
190/193), condenando o promovido, Banco Bradesco S/A, ao pagamento de R$ 3.000,00 (três 
mil reais), a título de danos morais.

Irresignado, o promovente interpôs a presente apelação (fls. 204/213), 
apenas requerendo a majoração do valor indenizatório arbitrado pelos danos morais.

Nas contrarrazões às fls. 216/223, o apelado suscita preliminar de falta 
de interesse recursal, sob a alegação de que a sentença foi de procedência total do pedido, 
razão pela qual não há interesse do apelante na interposição do apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça  (fls.  232/236)  opinou  apenas  pelo 
prosseguimento regular do recurso, sem manifestação de mérito, ante a ausência de interesse 
público que recomende sua intervenção.

Peço dia para julgamento

João Pessoa, 28 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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